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DOS MINORITARIOS 


E necessário prudência no caso 


RESOLUÇÃO 
DO CFM E A CRISE 


A crise no Brasil e mudanças na 


LEI DE INCENTIVO 
A RECICLAGEM E 
PRATICAS ESG 


Destaque promovendo sustentabilidade regulamentação das especializações 
para solicitar ressarcimento. 
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e inovação no setor empresarial. médicas. Por Bruno Figueiredo e 


Por Vanessa Pires, página 2 Eduardo Teixeira, página 2 


Lula: ‘Não 
é preciso 
desmontar 


o Estado’ 


A ideia é relativamente simples: 
se o Governo Federal, ou melhor, 
o Estado brasileiro, possui uma 
empresa capacitada para forne- 
cer produtos e serviços de quali- 
dade para o próprio Estado, por 
que excluí-la das concorrências e 
comprar de outras, pagando mais 
caro? 

A visita que o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva fez, nesta 
terça-feira, à sede da Telebras, em 
Brasília, teve o propósito de refor- 
çar essa ideia. 

Na companhia de ministros 
e de comandantes militares, Lu- 
la explicou: “Eu quero dar um 
exemplo ao Brasil. Vamos fazer 
com que essa empresa seja brasi- 
leira, a serviço dos brasileiros, da 
nossa soberania e do nosso co- 
nhecimento tecnológico. E que 
seja um orgulho para o Brasil”, 
disse, após acompanhar a fala de 
outros presentes. 

O exemplo concreto, para 
além da visita, foi a assinatura de 
um contrato entre a Telebras e 
o Ministério do Trabalho e Em- 
prego (MTE), no valor de R$ 
153 milhões, abaixo do estipula- 
do por todas as outras empresas 
que participaram da concorrên- 
cia e terá duração de cinco anos. 

A empresa de telecomunica- 
ções e tecnologia, vinculada ao 
Ministério das Comunicações, foi 
a escolhida para fornecer internet 
banda larga para 409 agências do 
ministério. As unidades estão dis- 
tribuídas pelo território nacional 
e têm a tarefa de atender a popu- 
lação em busca de informações, 
qualificação e recolocação profis- 
sional. Bem equipadas, essas agên- 
cias podem servir, adicionalmen- 
te, como um ponto de contato 
entre as pessoas e o conjunto do 
Governo Federal. 

Este deve ser o primeiro de 
uma série de contratos entre a 
Telebras e órgãos do Governo 
Federal, já que uma lei, sancio- 
nada no final de novembro do 
ano passado pelo então presi- 
dente em exercício, Geraldo Al- 
ckmin, garante à empresa estatal 
o direito de contratação prefe- 
rencial, pelos órgãos públicos 
federais da administração direta 
e indireta, para fornecimento de 
serviços de banda larga (SCM). 
Não se trata de obrigatoriedade, 
mas de preferência nos contra- 
tos, desde que as condições se 
provem melhores do que a con- 


corrência. 


Queimadas em São Paulo 
podem afetar varejo de alimentos 


Cenário impacta produção de arroz, feijão e leite 


varejo observa aten- 

tamente os desdobra- 

mentos causados pelas 
queimadas na região de Ribeirão 
Preto, interior de São Paulo, e que 
já atingiu 48 cidades, e se expan- 
diu para a fronteira com o Paraná. 
O incêndio tem atingido canaviais 
e plantações de milho, soja e trigo. 
Segundo o governo do Estado de 
São Paulo, não existem mais focos 
de incêndio no estado. 

Produtores de açúcar da região 
de Ribeirão Preto afirmam que o 
prejuízo será muito grande, mas, 
no momento, não há como con- 
tabilizá-los. Edmo Bernardes, da 
Usina Santo Antônio, é uma das 
vozes que esclarece a situação da 
região para o resto do país. 

Com o incêndio iniciado na 
quinta-feira e espalhando-se rapi- 
damente desde sexta, Bernardes 
justifica a iniciativa de produtores 
de açúcar terem se reunido pa- 
ra enfrentar as chamas. “Quan- 
to mais tempo deixar a terra se- 
cando, pior será a produtividade. 
Por isso, não esperamos ação de 
nenhum órgão e temos um com- 
binado entre usinas e produtores 
de agir imediatamente. Ontem, 
aparentemente, tínhamos conse- 
guido”, afirmou. 

Nos últimos cinco dias, duas 
pessoas morreram e mais de 800 
deixaram suas casas. Ao todo, es- 


tão sendo identificados cerca de 
20 mil hectares queimados e 2.300 
focos de incêndio. Embora a situ- 
ação do açúcar chame atenção, a 
consultoria econômica da Asso- 
citação de Supermercados do Rio 
de Janeiro (Asserj), Future Tank, 
estima que as perdas não serão tão 
devastadoras devido à safra ser a 
segunda maior produção da his- 
tória. 

O consultor econômico da As- 
ser), William Figueiredo, afirma 
que o varejo seguirá sem sentir os 
impactos das queimadas em um 
“A colheita 
(soja, milho) iniciou em maio. E o 


primeiro momento. 


país tem estoques suficientes para 
abastecer tanto a oferta doméstica 
quanto a externa. Os registros das 
queimadas e de impacto nas áreas 
perdidas continuam sendo avalia- 
dos. É muito cedo para mensurar 
algo”, explicou. 

No campo, Paulo Deoclécio, 
um dos produtores de soja, milho 
e trigo na cidade de Campo Mou- 
rão afirma que mesmo com a safra 
já colhida, a queimada prejudica. 
“São anos de geração de fertilida- 
de do solo, que era cuidado com 
biológicos e palhada de cobertu- 
ra”, Agora precisará passar por 
um longo processo de fertilização. 

Nas gôndolas dos supermer- 
cados, os valores ainda não serão 
influenciados pelos impactos dos 


incêndios. “Por enquanto, não 
houve anúncio de novos valores 
para o açúcar ou qualquer outro 
produto. Acho que, com tanto 
estoque, as variações não vão im- 
pactar o setor”, avaliou Adenilson 
Vidal, diretor comercial do Super- 
mercados Unidos. 

Defendi, 
sócio-diretor da Real Cestas, in- 


Segundo Gustavo 
cêndios como o episódio de Ser- 
tãozinho, Ribeirão Preto e região 
são exemplos claros do impacto 
que o desmatamento pode causar 
na cadeia produtiva. “Se o des- 
matamento continuar nesse rit- 
mo alarmante, corremos o risco 
de enfrentar sérios problemas na 
produção de alimentos essenciais, 
o que afeta diretamente os preços 
e a disponibilidade dos itens da 
cesta básica”, afirmou. Esse ce- 
nário impacta diretamente a pro- 
dução de alimentos básicos, como 
arroz, feijão e leite, que compõem 
a cesta básica dos brasileiros, tor- 
nando a vida das famílias de baixa 
renda ainda mais difícil. 

O efeito cascata causado pelas 
queimadas em São Paulo provo- 
cou uma onda de preocupação 
nas principais Bolsas de Valores 
do mundo. As negociações do 
açúcar demerara, nesta segunda- 
feira, abriram em alta e regis- 
traram uma elevação média de 
2,66%. Página 4 


Concentração de renda acentuada 
pouco se alterou em 2023 


esta terça-feira, o Pac- 

to Nacional pelo Com- 

bate às Desigualdades 
lançou os dados atualizados do 
Observatório Brasileiro das De- 
sigualdades. Com o conjunto de 
informações, já é possível traçar 
um panorama completo da dis- 
paridade do país, formular estra- 
tégias, traçar cenários e direcio- 
nar políticas públicas. 

A primeira edição do Obser- 
vatório foi lançada em agosto 
de 2023. Agora, um ano depois, 
serão oferecidas as atualizações 
dos 42 indicadores, distribuídos 
em nove temas e articulados em 
diferentes dimensões. Com esse 
diagnóstico será possível moni- 
torar avanços, retrocessos ou es- 
tagnação. 

O estudo é coordenado pela 
Ação Brasileira de Combate às 


Desigualdades (ABCD), inicia- 
tiva que tem o apoio de otga- 
nizações sociais, associações de 
municípios, centrais sindicais, 
entidades de classe, instâncias 
governamentais do Executivo 
e Legislativo federal, estadual e 
municipal, e do Poder Judiciário. 
Em ano de eleições municipais, 
as articulações reforçam a ne- 
cessidade de os governos locais 
estabelecerem ações e políticas 
integradas sustentáveis e inclu- 
sivas, com a participação da so- 
ciedade, para combater as desi- 
gualdades. 
Segundo o levantamento, 
houve queda de 40% na pro- 
porção de pessoas em extrema 
pobreza. A maior redução foi 
entre mulheres negras, 45,2%. 
Houve também queda de 20% 


no desemprego e ganho real no 


rendimento médio de todas as 
fontes, na ordem de 8,3%. Esse 
ganho foi maior entre mulheres 
do que entre homens: 9,6% con- 
tra 7,7%. 

A proporção de mulheres ne- 
gras de 18 a 24 anos que cursam 
o Ensino Superior foi a 19,2%, 
um crescimento de 12,3% em 
relação ao ano anterior; a pro- 
porção de nascidos vivos de 
mães com até 19 anos de idade 
teve uma diminuição de 14%; 
e a redução no desmatamento 
em áreas indígenas e unidades 
de conservação. Em relação aos 
alertas de desmatamento, e com- 
parando os anos de 2022 e 2023, 
houve uma queda de 13,1% na 
área total desmatada no país. A 
queda foi muito expressiva na 
Região Norte, 46,4%. 


Ações contra 
aéreas são 5 
mil vezes maior 
no Brasil 


O número de processos judi- 
ciais contra companhias aéreas 
no Brasil acende alerta no mer- 
cado aeronáutico. Apesar de ser 
considerado a sétima maior po- 
tência no setor, nosso país pos- 
sui índice de judicialização cinco 
mil vezes maior que os proces- 
sos judiciais acionados no mer- 
cado estadunidense. A propor- 
ção é de uma ação judicial para 
1.254.561 passageiros nos EUA, 
enquanto no Brasil, a proporção 
é de uma nova ação a cada 227 
passageiros. 

De acordo com pesquisa rea- 
lizada pela Associação Brasileira 
das Empresas Aéreas (Abear) 
em 2023, as ações movidas con- 
tra companhias aéreas são faci- 
litadas pela ausência de custas 
judiciais nos Juizados Especiais, 
além do forte amparo propor- 
cionado pelo Código de Defesa 
do Consumidor (CDC). “O ce- 
nário judicial brasileiro é bastan- 
te leniente em relação à proteção 
dos direitos dos passageiros, o 
que contribui para o aumento 
das ações”, afirma o advogado 
internacionalista do Godke Ad- 
vogados e especialista em Direi- 
to Aeronáutico, Marcial Sá. 

Na avaliação da advogada Ju- 
lia Lins, CLO do contencioso 
cível internacional do Albuquer- 
que Melo Advogados, esse cená- 
rio entrava o crescimento do se- 
tor. “Por representar um custo 
significativo paras as empresas 
aéreas, a judicialização acaba 
por prejudicar o crescimento 
do setor, impactando na con- 


cotrência”. 
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A resolução do CFM e a crise de 


crise de especia- 

listas no Brasil e a 

ecessidade de mu- 

danças na regulamentação 

das especializações médicas 

pelo CFM. Por Bruno Fi- 

gueiredo e Eduardo Teixei- 
ra. 

O Brasil possui milhares 
de médicos com pós-gradu- 
ação, mestrado e doutorado 
em diversas especialidades, 
prontos para atuar no Siste- 
ma Único de Saúde (SUS). 
No entanto, esses profissio- 
nais são invisibilizados por 
uma política de reserva de 
mercado mantida pelo Con- 
selho Federal de Medicina 
(CFM) há décadas. 

Segundo as regras do 


CFM, apenas quem faz re- 
sidência médica, cujas vagas 
só contemplam 30% dos 
formados, ou quem faz as 
provas de títulos de entida- 
des vinculadas à Associação 
Médica Brasileira (AMB) po- 
de obter o Registro de Qua- 
lificação de Especialidade 
(RQE). Esse registro é o que 
dá direito aos médicos anun- 
ciarem que são especialis- 
tas. Os demais profissionais, 
apesar de se especializarem 
em cursos credenciados pe- 
lo MEC, tornando-se mes- 
tres, doutores ou até pós- 
doutores, são impedidos de 
registrar suas especializações, 
descredenciados de clínicas e 
planos de saúde e impedidos 


de assumir postos na rede 
pública. 
Chegamos ao absurdo 
de ver muitos cursos de 
pós-graduação 
dos pelo MEC, inclusive de 
universidades federais, se- 


chancela- 


rem desconsiderados pelo 
CFM. Esses profissionais, 
preparados e dispostos a 
trabalhar no SUS, são siste- 
maticamente impedidos de 
disputar concursos públi- 
cos, sob o olhar complacen- 
te de sucessivos governos 
desde a redemocratização. 
Isso acontece apesar de 
a Lei Federal 3268/57 de- 
terminar que todo médico 
com diploma validado pelo 
MEC e inscrito no Conse- 


lho Regional de Medicina 
(CRM) pode exercer a me- 
dicina em qualquer uma de 
suas especialidades. 

Diante desse cenário, não 
é à toa que decisões recen- 
tes da Justiça Federal têm 
reconhecido que a resolu- 
ção do CFM é ilegal, pois 
contraria a Lei 3268/57, 
que estabelece as regras pa- 
ra o exercício legal da Me- 
dicina, e desrespeita garan- 
tias constitucionais, como o 
livre exercício do trabalho, 
previsto no artigo 5° da 
Constituição. 

Todas as profissões no 
país têm suas regras de es- 
pecialização determinadas 
pelo Ministério da Educa- 


no Brasil 


ção, exceto a Medicina. No 
caso da Medicina, as com- 
petências do MEC e do Mi- 
nistério da Saúde são usur- 
padas, já que uma autarquia 
determina quem pode ou 
não ser considerado espe- 
cialista. Essa política impe- 
de que o Estado solucione 
um antigo gargalo da Saúde 
Pública, a fila de espera por 
consultas com especialida- 
des e por cirurgias, prejudi- 
cando a população depen- 
dente do SUS. 

É urgente que o gover- 
no federal adote medidas 
para garantir que profissio- 
nais especialistas de fato, 
também o sejam de direi- 
to, e que possam assumir 


suas funções, desafogando 
a demanda por consultas 
especializadas. E isso po- 
de ser feito de forma rela- 
simples. Basta 
que o MEC regulamente 


tivamente 


os pré-requisitos mínimos 
para que os cursos de pós- 
graduação formem seus es- 
pecialistas com a qualidade 
e o compromisso com uma 
Medicina de qualidade. A 
vida dos brasileiros não po- 
de esperar. 


Bruno Figueiredo é advogado 
especialista em Direito Médico e 
Eduardo Teixeira é presidente da 
Associação Brasileira de Médicos 
Com Expertise em Pós-Graduação 
(Abramepo) 


Lei de Incentivo à Reciclagem e adoção do ESG no mundo empresarial 


ei de Incentivo à 

Reciclagem e prá- 

ticas ESG ganham 
destaque, promovendo sus- 
tentabilidade e inovação no 
setor empresarial. Por Va- 
nessa Pires. 

A sociedade enfrenta uma 
crise iminente. De acordo 
com o Painel Intergoverna- 
mental sobre Mudanças Cli- 
máticas (IPCC), restam me- 
nos de seis anos para evitar as 
catástrofes climáticas. Diante 
de dados pessimistas, normas 
são adotadas para reduzir o 
rastro destrutivo na natureza. 
A Lei de Incentivo à Recicla- 
gem, de nº 14.260, foi regula- 
mentada em julho, quase dois 


anos após sua promulgação. 
À iniciativa oferece às empre- 
sas uma oportunidade de se 
adequar às práticas de ESG 
(Ambiental, Social e Gover- 
nança). 

Também chamada de Lei 
Rouanet da Reciclagem, o 
projeto prevê um mecanis- 
mo semelhante de apoio ao 
setor via renúncia fiscal. A 
legislação permite a dedu- 
ção de até 6% do Imposto 
de Renda de pessoas físicas 
e até 1% das jurídicas tribu- 
tadas com base no lucro re- 
al em troca do investimento 
em projetos de reciclagem. 

Pautas que defendiam prá- 
ticas sustentáveis foram, por 


muito tempo, negligenciadas 
pelas 
Hoje, conforme as frequen- 
negativas 
sobre a saúde do planeta, o 


esferas econômicas. 


tes atualizações 


tema se tornou um ponto 
indispensável na agenda em- 
presarial. Para além do dever 
ético, o apoio às demandas 
ambientais se tornou um di- 
ferencial na perspectiva do 
cliente, que prioriza o viés 
eco-friendly no mercado. 
Uma vez que os consumi- 
dores estão mais exigentes, 
atender a essa pauta torna as 
empresas mais responsáveis 
e eficientes. Conforme um 
levantamento da Amcham 
Brasil, 71% das empresas 


nacionais implementaram 
ou iniciaram ações de ESG. 
É algo que vai além da ideia: 
amplia a aceitação de pro- 
dutos e serviços, representa 
ganho de força e promove 
uma economia sustentável e 
socialmente inclusiva. 

Ainda há um amplo es- 
paço para melhoria. Sabe-se 
que a transição para um mo- 
delo ecológico de atuação 
no mercado não é imediata. 
Por isso, o desenvolvimen- 
to de políticas públicas é es- 
sencial para a manutenção 
de empresas que decidem 
investir em ESG. 

Além dos benefícios fis- 
cais, a adoção da lei repre- 


senta a chance de alavancar 
um setor com potencial. Ao 
todo, 1.425 municípios não 
possuem coleta seletiva. Es- 
tima-se que o Brasil perca 
cerca de R$ 14 bilhões de- 
vido ao baixo índice de reci- 
clagem, segundo a Abrelpe 
(Associação Brasileira de 
Empresas de Limpeza Pú- 
blica e Resíduos Especiais). 

Assim, as empresas terão 
impacto direto na forma- 
lização de trabalhadores e 
projetos da área. Por meio 
da introdução de práticas 
avançadas no processo de 
reaproveitamento, como 
maquinários e sistemas de 
gerenciamento de resíduos 


mais evoluídos, a legislação 
ainda contribui com o seg- 
mento brasileiro de tecno- 
logia e inovação. 

Com a colaboração com 
a economia circular, a Lei 
de Incentivo à Reciclagem 
se mostra um importante 
motor para que a susten- 
tabilidade seja um norte 
permanente no mundo dos 
negócios. 


Vanessa Pires é CEO da Brada, 
empresa que conecta investidores a 
projetos de impacto positivo por meio 
de leis de incentivo. Especialista em 
ESG e incentivo fiscal via fomento 


público. 


Precatórios e RPV: análise das estratégias governamentais para 2025 


emissão de títulos, 
o parcelamento 
dos pagamentos, a 
prioridade para Precatórios 
de Pequeno Valor (RPV) 
e a utilização de fundos 
específicos são estratégias 
propostas pelo Ministério 
do Planejamento para lidar 
com o excesso de precató- 
rios em relação ao teto es- 
tabelecido para 2025. Para 
incorporar o orçamento do 
próximo ano, o Poder Judi- 
ciário já enviou ao Gover- 
no cerca de R$ 70 bilhões 
em precatórios e RPV. 
Entretanto, os principais 
desafios legais e administra- 
tivos enfrentados incluem a 
falta de precisão e consistên- 
cia nos dados fornecidos pe- 
los tribunais, o que dificulta 
a incorporação exata dos va- 


lores de precatórios no orça- 
mento. Por isso, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) 
precisa atuar de maneira 
mais firme para garantir cla- 
reza, precisão e uniformida- 
de dos dados. 

É essencial a implemen- 
tação de sistemas eficientes 
para monitorar e controlar 
os pagamentos de precató- 
rios, evitando fraudes e er- 
ros, como erros de cálculo, 
que podem impactar signi- 
ficativamente o orçamento, 
resultando em valores pa- 
gos acima do devido. Por 
outro lado, não cumprir o 
pagamento dos precatórios 
dentro do prazo estabeleci- 
do pela Lei Orçamentária 
Anual (LOA) 
um grande golpe à segu- 
rança jurídica do país. 


representa 


Diante do crescente au- 
mento anual no valor dos 
precatórios, torna-se ne- 
cessária a adoção de uma 
política para 
evitar uma grande “bola 


preventiva 


de neve”. Esse aumento é 
gerado, em grande parte, 
pelo número expressivo 
de ações judiciais contra a 
União e suas autarquias. 

É crucial estabelecer 
uma política de Estado, e 
não apenas de governo, pa- 
ra que a Advocacia-Geral 
da União (AGU) e a Pro- 
curadoria da Fazenda Na- 
cional busquem soluções 
administrativas para essas 
demandas, atacando o pro- 
blema desde sua origem, a 
fim de evitar a proliferação 
de milhares de processos 
judiciais anualmente. 


Muitas vezes, o aumen- 
to no número de processos 
que resultam em condena- 
ções se deve a ilegalidades 
cometidas pela União ou 
suas autarquias, como o não 
pagamento de um benefício 
previdenciário, levando à 
condenação pela Justiça. 

Além das medidas pre- 
ventivas mencionadas, é 
fundamental, para manter 
um orçamento equilibrado 
e sem déficits, que a União 
facilite o pagamento de 
tributos federais por meio 
de precatórios, uma medi- 
da prevista constitucional- 
mente, mas que atualmente 
enfrenta dificuldades para 
ser aprovada de maneira 
simples e célere na via ad- 
ministrativa. 

Essa medida é especial- 


mente importante para a 
quitação dos precatórios de 
maior valor. Aliada à pos- 
sibilidade de pagamento 
de precatórios pela União 
através de transação com 
deságio de 40% desses pre- 
catórios de maior valor, 
também prevista constitu- 
cionalmente, pode-se man- 
ter o tão almejado equilí- 
brio fiscal. 

Não se pode ignorar os 
potenciais impactos econô- 
micos do aumento da dívida 
pública decorrente de pa- 
gamentos excedentes fora 
das regras fiscais. Isso pode 
pressionar a economia e a 
credibilidade fiscal do país, 
gerando risco de inflação, 
uma vez que a emissão ex- 
cessiva de títulos públicos 
para pagar precatórios, além 


de outras despesas variáveis, 
pode aumentar a oferta de 
dinheiro na economia, pres- 
sionando os índices inflacio- 
nários. Além disso, a viola- 
ção das regras fiscais pode 
minar a confiança dos inves- 
tidores, aumentar os custos 
de financiamento do gover- 
no e impactar negativamente 
o orçamento de outros seto- 
res, possivelmente exigindo 
cortes em investimentos e 
serviços públicos. 


Gilberto Badaró, advogado e sócio 

do Badaró Almeida Advogados &> 
Associados, graduado pela Universidade 
Católica do Salvador (UCSAL). 
Pós-graduado em Direito Tributário 
pela Fundação Faculdade de Direito da 
Babia (UFBA). Atua nas áreas de 


Precatórios e Direito Civil. 
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Conjuntura 3 


Congresso Nacional fora da Lei? 


Projetos que limitam ação do STF avançam na Câmara 


omo resposta ao 

Supremo Tribunal 

Federal (STF) de 
suspender o pagamento das 
emendas parlamentares, a 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Câmara dos 
Deputados avançou, nesta 
terça-feira, as propostas que 
facilitam o impeachment dos 
ministros do STF), limitam 
as decisões monocráticas do 
Supremo e permitem ao Par- 
lamento suspender decisões 
da Corte. 

Deputados críticos às 
mudanças alegam que o an- 
damento da proposta é uma 
reação à suspensão dos re- 
cursos. 

Outra proposta que avan- 
çou foi a que inclui a “usur- 
pação de competência do Po- 
der Legislativo ou do Poder 
Executivo no rol dos crimes 
de responsabilidade dos mi- 
nistros do STF”. As quatro 
propostas foram lidas com 
votos favoráveis dos respec- 
tivos relatores. Em seguida, 
pedidos de vista adiaram as 
votações para uma próxima 
sessão. Todos os pedidos 
para retirar as propostas de 
pauta foram rejeitados por 
maioria da Comissão, que de- 
cidiu manter a tramitação dos 
projetos. 

A Proposta de Emen- 
da à Constituição (PEC) 
28/2024, por exemplo, au- 
toriza que o Congresso Na- 
cional suspenda o efeito de 
decisões do STF - com o 
voto de dois terços de cada 
uma das Casas - se “consi- 
derar que a decisão exorbita 
do adequado exercício da 
função jurisdicional e inova 
o ordenamento jurídico co- 
mo norma geral e abstrata”. 

A PEC 8/2023, por sua 


vez, limita o alcance das deci- 
sões monocráticas dos minis- 
tros do STE, que são aquelas 
tomadas por um único mi- 
nistro. A PEC proíbe que es- 
se tipo de decisão suspenda a 
eficácia de lei ou de atos dos 
presidentes do Executivo e 
do Legislativo. 


Impeachment 


O Projeto de Lei 
568/2022, que obriga que 
pedidos de impeachment 
rejeitados pelos presidentes 
da Câmara ou do Senado se- 
jam submetidos ao plenário 
das Casas, também avançou 
na CCJ nesta terça-feira. 
Atualmente, quem tem o 
poder de fazer avançar pe- 
didos de impeachment con- 
tra presidente da República 
é o presidente da Câmara e, 
no caso dos ministros do 
STF, é o presidente do Se- 
nado. Caso eles não aceitem 
os pedidos, a denúncia não 
precisa passar pelos plená- 
rios da Casa. 

Parlamentares e partidos 
críticos à atuação do mi- 
nistro do STF Alexandre 
de Moraes no âmbito das 
investigações contra o 8 de 
janeiro de 2023, têm pedido 
o impeachment do magis- 
trado, o que não tem sido 
aceito pelo presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD/MG). 

Esse projeto ainda cria o 
crime de responsabilidade 
para o ministro do STF que 
manifestar, fora dos autos 
do processo, opiniões “so- 
bre processos pendentes de 
julgamento, seja o seu ou 
de terceiros, ou emitir juízo 
depreciativo sobre despa- 
chos, votos ou sentenças 


de outros órgãos judiciais, 
ou ainda sobre as atividades 
dos outros Poderes da Re- 
pública”, 


Ferir a Constituição 


Por último, foi lido o 
parecer favorável ao Proje- 
to de Lei 4.754/2016, que 
inclui, entre os crimes de 
responsabilidade para mi- 
nistros do STF, a suposta 
usurpação pelo Supremo 
das competência dos de- 
mais poderes. “O ativismo 
judicial manifestado pelo 
Poder Judiciário em perío- 
do recente de nossa histó- 
ria tem levado o Supremo 
Tribunal Federal (STF) a 
ultrapassar os limites de su- 
as atribuições constitucio- 
nais”, argumentou o relator 
da matéria, deputado Alfre- 
do Gaspar (União /AL). 

O deputado federal Orlan- 
do Silva (PCdoB-SP) defen- 
deu que o Legislativo tentar 
ser um poder moderador por 
cima do Judiciário, ferindo a 
independência e a harmonia 
entre os Poderes. “O que se 
pretende aqui é estabelecer 
mecanismos para que o Po- 
der Legislativo fira decisões 
do Poder Judiciário. Isso é 
usurpar a competência do 
Poder Judiciário. Portanto, é 
um erro da Câmara dos De- 
putados, uma atitude revan- 
chista contra o STF. Isso é fe- 
rir a Constituição e impor um 
poder moderador que nunca 
foi previsto na atual Carta 
Constitucional”, argumenta. 

Em contraponto, a de- 
putada federal Bia Kicis 
(PL/DF) argumenta que 
os projetos são uma espé- 
cie de “freio de arrumação” 
entre os Poderes da União. 


“Não somos nós que que- 
remos usurpar a atribuição 
do Supremo. (O STF) está 
todos os dias usurpando as 
nossas atribuições e desres- 
peitando essa Casa. Então 
isso aqui é apenas um freio 
de arrumação, é para voltar 
a haver harmonia entre os 
Poderes e para que a gente 
zele pelas nossas atribuições 
como determina a Consti- 
tuição Federal”, destacou. 
O deputado Patrus Ana- 
nias (PT/MG) argumentou 
que esse pacote de projetos 
de lei é uma reação a deci- 
são do STF de suspender 
o pagamento das emendas 
parlamentares 


para que 


elas sejam transparentes, 


tenham rastreabilidade e 
eficiência no gasto público. 
“Esse ressentimento contra 
o STF está relacionado com 
as emendas parlamentares. 
Com as emendas obscutas, 
com esses recursos enor- 
mes. O STF está pedindo 
para que esses recursos se- 
jam melhor explicitado. É 
fundamental que as pessoas 
que mantenham esse pa- 
ís que elas saibam de onde 
vem e para onde vai o di- 
nheiro público”, afirmou 

O deputado federal Al- 
fredo Gaspar negou que o 
projeto que ele relata seja 
uma retaliação ao STE “A 
Lei que nós estamos anali- 
sando tem 74 anos. Imagine 
as omissões constantes ne- 
las. Portanto, não há perse- 
guição, não há nada contra 
o STF. Há apenas a modifi- 
cação de episódios que pre- 
cisam estar inseridas na le- 
gislação para que possamos 
ter garantias legais de um 
Judiciário isento, correto e 


decente”, comentou. 


Sistema Costeiro-Marinho nas publicações oficiais do país 


Instituto Brasilei- 

ro de Geografia 

e Estatística (IB- 
GE) disponibiliza a partir 
desta terça-feira (27) novo 
limite leste do Sistema Cos- 
teiro-Marinho do país, em 
consonância com a Amazô- 
nia Azul. “A partir de ago- 
ra estamos alinhados com 
outras instituições do go- 
verno e de pesquisa no que 
se refere à área jurisdicional 
brasileira. É um ganho rele- 
vante para o Brasil, envol- 
vendo questões políticas, 
econômicas, bem como de 
proteção e conservação”, 
resume Luciana Temponi, 
chefe de Setor do Meio Bi- 
ótico do IBGE. 

Segundo ela, com o reco- 
nhecimento internacional 
de parte da Amazônia Azul, 
permitindo a expansão das 
águas jurisdicionais brasi- 
leiras, e a recomendação 
da Secretaria da Comissão 
Interministerial para os Re- 
cursos do Mar (SECIRM) 
sobre o uso desse limite, 


a atualização do Sistema 
Costeiro-Marinho nas pu- 
blicações oficiais do país 
se tornou urgente”, explica 
Luciana Temponi. 

A mudança pode ser vi- 
sualizada no site do ins- 
tituto (https://wrwwib- 
ge.gov.br /geociencias / 
informacoes-ambientais/ 
estudos-ambientais/15842 
-biomas.html?edicao 
=41055&t=acesso-ao-pro- 
duto).De acordo com o IB- 
GE, com essa adequação, a 
área de soberania do Brasil 
passa a estar totalmente re- 
presentada, ou seja, O ter- 
ritório brasileiro fica com- 
posto por toda a sua porção 
marítima oficialmente defi- 
nida. Além disso, a iniciati- 
va busca alinhar os limites 
legais do território nacional 
junto a outros órgãos go- 
vernamentais e de pesquisa. 

À região conhecida como 
Amazônia Azul compre- 
ende a superfície do mar, 
águas sobrejacentes ao lei- 
to do mat, além de solo e 


subsolo marinhos contidos 
na extensão atlântica que 
se projeta a partir do litoral 
até o limite exterior da Pla- 
taforma Continental brasi- 
leira. 

O recorte lançado obje- 
tiva atender às expectativas 
de diferentes setores da so- 
ciedade interessados em um 
mapeamento que abranja a 
área marítima sob jurisdição 
brasileira, com a utilização 
da Amazônia Azul. Compa- 
rada ao Mapa de Biomas e 
Sistema-Costeiro do Brasil 
compatível com a escala 1: 
250 000, publicado em 2019 
e que adotava como limite 
leste a extensão dos Gran- 
des Ecossistemas Marinhos 
do país, a adequação repre- 
senta um aumento superior 
a 4 milhões de km? em área. 

Vale lembrar que não 
houve alteração na por- 
ção continental, onde se 
encontram os ambientes 
costeiros, como as dunas, 
os mangues e as restingas, 
formações 


pioneiras que 


se formaram sobre os sedi- 
mentos marinhos ao longo 
do litoral brasileiro. 

“Tínhamos um Sistema 
Costeiro-Marinho que não 
estava integrado à Ama- 
zônia Azul, uma área ter- 
ritorial que o Brasil está 
pleiteando reconhecimen- 
to pela Organização das 
Nações Unidas (ONU). A 
integração das bases, por- 
tanto, é fundamental. É 
importante também que 
os brasileiros entendam a 
Amazônia Azul como par- 
te do país. Esperamos con- 
tribuir com a gestão sus- 
tentável da biodiversidade 
costeira e matinha, desde a 
sua popularização na edu- 
cação básica, até o apoio ao 
estabelecimento de políticas 
públicas”, acrescenta The- 
rence de Sarti, coordenador 
de Meio Ambiente do IB- 
GE. Segundo ele, no futuro, 
o IBGE, a Marinha do Bra- 
sil e o MMA têm a intenção 
de fazer uma subdivisão da 
Amazônia Azul. 


Prévia da; 


inflação de 


agosto fica em 0,19% 


prévia da inflação 
de agosto ficou 
m 0,19%, após ta- 
xa de 0,30% registrada em 
julho. O Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
Amplo 15 (IPCA-15), di- 
vulgado nesta terça-feira 
pelo IBGE, aponta que a 
maior variação (0,83%) e o 
maior impacto (0,17 ponto 
percentual) vieram do gru- 
po transportes. Na sequên- 
cia, destacam-se os grupos 
educação (0,75% e 0,05 
p.p.) e artigos de residência 
(0,71% e 0,03 p.p.). 
Segundo a Agência de 
Notícias IBGE, nos últi- 
mos 12 meses, a variação 
do IPCA-15 foi de 4,35%, 
abaixo dos 4,45% obser- 
vados nos 12 meses ime- 
diatamente anteriores. Em 
agosto de 2023, a taxa foi 
de 0,28%. Dos nove gru- 
pos de produtos e serviços 
pesquisados, oito tiveram 
alta em agosto. Já o grupo 
de alimentação e bebidas 
(-0,80% e -0,17 p.p.) apre- 
sentou queda pelo segun- 
do mês consecutivo. 
No grupo transpor- 
tes (0,83% e 0,17 pp), o 


resultado foi influencia- 
do pelos combustíveis 
(3,47%), principalmen- 


te pela gasolina (3,33% e 
0,17 p.p.). Etanol (5,81%), 
gás veicular (1,31%) e óleo 
(0,85%) 


apres entaram 


também 
Por 
outro lado, as passagens 


diesel 
altas. 


aéreas registraram queda 
nos preços (-4,63% e -0,03 
p.p.). 

Em educação (0,75%), 
os cursos regulares subiram 
0,77% principalmente por 
conta dos subitens Ensino 
Superior (1,13%) e ensino 
fundamental (0,57%). A alta 
dos cursos diversos (0,47%) 
foi influenciada principal- 
mente pelos cursos de idio- 
mas (0,96%). 

No grupo 
(0,18%), o principal im- 


habitação 


pacto veio do gás de bo- 
tijão (1,93% e 0,02 p.p). 
Destaca-se, ainda, a alta 
da taxa de água e esgo- 
to (0,13%), que decorre 
dos 
tarifários: redução média 
de 0,61% em São Paulo 
(-0,47%), a partir de 23 de 
julho; reajuste de 5,81% 
em Salvador (2,71%), a 
partir de 1º de agosto; 
e de 8,05% em Fortale- 
za (2,68%), a partir de 5 
de agosto. O resultado 


seguintes reajustes 


do subitem gás encanado 
(0,17%) decorre do reajus- 
te de 2,77% no Rio de Ja- 
neiro (1,27%), a partir de 
1º de agosto; e da mudan- 
ça na estrutura das faixas 
de consumo nas faturas 
em Curitiba (-1,72%)”, diz 
a análise. 

Ainda em habitação, a 
energia elétrica residencial 
passou de 1,20% em julho 
-0,42% 
com o retorno da bandeira 


para em agosto, 
tarifária verde. Além disso, 
foram verificados os se- 
guintes reajustes: redução 


média de 2,43% nas tarifas 
de uma das concessioná- 
rias de energia de São Paulo 
(1,19%), a partir de 4 de ju- 
lho; e redução de 2,75% em 
Belém (-1,44%), a partir de 
7 de agosto. 

No grupo alimentação e 
bebidas (-0,80%), a alimen- 
tação no domicílio (-1,30%) 
apresentou queda mais 
intensa do que a de julho 
(-0,70%). Contribuíram pa- 
ra esse resultado as quedas 
do tomate (-26,59%), da ce- 
noura (-25,06%), da batata 
inglesa (-13,13%) e da cebo- 
la (-11,22%). No lado dos 
subitens em alta, destaca-se 
o café moído (3,66%). 

A alimentação fora do 
domicílio (0,49%) acelerou 
em relação ao mês de julho 
(0,25%), em virtude das al- 
tas mais intensas do lanche 
(de 0,24% em julho para 
0,76% em agosto) e da re- 
feição (0,23% em julho para 
0,37% em agosto). 


Regionais 


Quanto aos índices re- 
gionais, oito áreas de abran- 
gência tiveram alta em 
agosto. À maior variação 
foi observada em Recife 
(0,50%), por conta da alta 
da gasolina (6,01%). Já o 
menor resultado ocorreu 
em Salvador (-0,11%), que 
registrou queda nos preços 
do tomate (-30,33%) e da 
cebola (-13,73%). 

Segundo André Colares, 
CEO da Smart House In- 
vestments, “cenário reforça 
para os investidores a ne- 
cessidade de diversificação 
e de estratégias de prote- 
ção contra a volatilidade 
do mercado, considerando 
tanto as oportunidades de 
curto prazo em renda vati- 
ável quanto as opções mais 
defensivas em ativos reais 
e títulos indexados à infla- 
ção.” 

Já para o economista José 
Alfaix, da Rio Bravo Investi- 
mentos, “a prévia do IPCA 
de agosto revelou inflação 
de 0,19%, pouco acima do 
consenso das projeções de 
0,17%. Depois da divulga- 
ção, a variação acumulada de 
12 meses caiu de 4,45% pa- 
ra 4,35%. O resultado, den- 
tre as surpresas, trouxe uma 
aceleração da gasolina aquém 
da esperada, inferior ao con- 
senso, juntamente a uma re- 
tração do componente de 
veículos próprios, que vinha 
contribuindo como principal 
surpresa altista do indicador. 
Ainda, observamos que parte 
da contribuição negativa veio 
de serviços pessoais. A média 
dos núcleos da inflação avan- 
çou para 4,25% no ano con- 
tra ano, mas destaca-se ainda 
a persistência da categoria de 
serviços, que ainda rodam 
acima de 5%. A atenção se 
concentra em serviços inten- 
sivos em trabalho, que segue 
sendo o componente mais 
pressionado, mas que recua 
de 5,72% para 5,48%.” 
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STF decide se ISS continuará 
na base de cálculo do PIS/Cofims 


Supremo Tribu- 
nal Federal (STF) 
deve julgar, na 
quarta-feira (28), o recur- 
so extraordinário (RE) 
592.616, que busca a ex- 
clusão do Imposto sobre 
Serviços (ISS) da base de 
cálculo do PIS e da Cofins. 
Atualmente, o tributo mu- 
nicipal incide sobre a base 
que define o valor dos dois 
impostos federais. 

Esta será a segunda vez 
que o tema será debatido no 
STE A primeira foi em 2021, 
quando o ministro Luiz Fux 
pediu vistas ao processo. 
Agora, o caso é retomado, 
com forte expectativa do se- 
tor empresarial, que defende 
a exclusão do ISS da base de 
cálculo do PIS e da Cofins, 
argumentando que a inclusão 
do tributo municipal resulta 
em uma cobtança injusta pa- 
ra as empresas. 

Segundo o advogado Igor 
Montalvão, sócio do escritó- 
rio Montalvão & Souza Lima 


Advocacia de Negócios, a 
cobrança é indevida porque 
faz com que as empresas pa- 
guem impostos sobre valores 
que não correspondem à re- 
ceita real. “ 
empresas pagam sobre PIS e 
Cofins têm como base seus 
faturamentos. A partir do 
momento que o valor pago 
de ISS entra nesse cálculo, 
elas acabam pagando por 
algo que não configura re- 
ceita”, explica. Ele acrescenta 


A alíquota que as 


que o valor referente ao ISS 
permanece nas mãos das em- 
presas por um curto período, 
o que desconfigura sua natu- 
reza como fonte de receita 
sujeita a nova tributação. 

Por outro lado, ministros 
favoráveis à manutenção do 
ISS na base de cálculo do 
PIS e da Cofins argumen- 
tam que o imposto é cumu- 
lativo, ou seja, aplicável em 
cada etapa da cadeia produ- 
tiva. Para esses magistrados, 
essa característica do ISS o 
diferencia do ICMS, que foi 


excluído da base de cálculo 
do PIS e da Cofins em de- 
cisão do STF no ano passa- 
do, justamente por não ser 
cumulativo e incidir apenas 
sobre o consumidor final. 

“No caso do ISS, é um 
tributo que não fica por 
muito tempo no caixa da 
empresa. Então é um cor- 
po estranho que aparece no 
cálculo do PIS e da Cofins. 
Espero que o bom senso 
prevaleça, e que essa co- 
brança também seja excluí- 
da”, afirma Montalvão. 

A discussão não se limita 
ao impacto jurídico e tribu- 
tário, mas também envolve 
questões econômicas e fis- 
cais. De um lado, o governo 
federal defende a manuten- 
ção da cobrança pata evitar 
um prejuízo estimado de R$ 
35 bilhões aos cofres pú- 
blicos nos próximos cinco 
anos. Esse valor é destina- 
do à seguridade social dos 
trabalhadores, incluindo be- 
nefícios como saúde, previ- 


São Paulo teve os maiores valores 
de venda e locação de imóveis 


s valores de lo- 

cação de imóveis 

comerciais em 
Campinas registraram uma 
alta de 11,55% nos últimos 
12 meses, impulsionando a 
construção de prédios cor- 
porativos na cidade. Segundo 
o Índice Fipe Zap Comercial, 
elaborado em parceria com a 
Fundação Instituto de Pes- 
quisas Econômicas (Fipe), o 
aumento foi motivado pela 
retomada gradual do traba- 
lho presencial e pela cres- 
cente demanda por espaços 
corporativos. 

Os dados do Índice Fipe 
Zap apontam que, enquan- 
to os preços de venda de sa- 
las e conjuntos comerciais 
de até 200 m? tiveram uma 


ligeira queda de 0,02% em 
julho de 2024, os valores 
de locação desses imóveis 
subiram 0,09% no mesmo 
mês. No acumulado do ano 
até julho, o preço de venda 
desses imóveis aumentou 
0,29%, enquanto o aluguel 
comercial teve um cresci- 
mento médio de 5,21%. 

A cidade de São Paulo des- 
tacou-se com os maiores va- 
lores médios tanto para ven- 
da quanto para locação de 
imóveis comerciais, com R$ 
10.091/m? e R$ 52,97/m?, 
respectivamente. Em Cam- 
pinas, no entanto, o aumento 
expressivo na demanda por 
imóveis corporativos reflete 
a criação de novos empregos 
especializados, investimentos 


locais e a instalação de novas 
empresas na região metropo- 
litana. 

Franco Pasquali, econo- 
mista e CEO da 3Z Realty, 
explicou que “as mudanças 
de zoneamento implemen- 
tadas pelo novo Plano Dire- 
tor transformaram as áreas 
residenciais em potenciais 
locais para as empresas, o 
que tem impulsionado este 
aumento da demanda”. Pas- 
quali também destacou que 
nos últimos três anos houve 
uma procura acentuada por 
imóveis maiores, como es- 
critórios acima de 1.000 m? 
e prédios inteiros destina- 
dos a monousuários. 

A região de Nova Cam- 
pinas, em especial, tem re- 


Maior parte dos incêndios em SP 
foram em áreas de agropecuária 


ntre os dias 22 e 24 
de agosto, 
registrados 2,6 mil 
focos de calor no estado 


foram 


de São Paulo, sendo que 
mais de 80% estavam em 
áreas destinadas à agrope- 
cuária, de acordo com um 
levantamento do Instituto 
de Pesquisa Ambiental da 
Amazônia (Ipam). Diante 
da situação, a Defesa Civil 
do estado manteve 48 mu- 
nicípios em alerta máximo e 
segue monitorando as áreas 
afetadas. 

A maior parte dos focos 
de calor foi encontrada em 
áreas de cultivo de cana-de- 
açúcar, que concentraram 
44,45% do total. Outros 
19,99% dos focos ocorre- 
ram em regiões denomi- 


nadas “mosaicos de usos” 


>, 


onde não é possível distin- 
guir entre pastagem e agri- 


cultura. Áreas de pastagem 
responderam por 9,42%, 
enquanto a silvicultura e 
outras culturas, como soja 
e citrus, registraram 77,43% 
dos focos. 

Além das áreas agrope- 
cuárias, 16,77% dos focos 
de calor foram identifica- 
dos em zonas de vegeta- 
ção nativa, com as forma- 
ções florestais sendo as 
mais afetadas. Cidades co- 
mo Pitangueiras, Altinó- 
polis, Sertãozinho, Olím- 
pia e Cajuru concentraram 
13,31% dos focos registra- 
dos no período, mostran- 
do um agravamento da si- 
tuação no interior paulista. 

Na sexta-feira, dia 23, o 
estado de São Paulo conta- 
bilizou mais focos de calor 
do que todos os estados 
da Amazônia juntos, o que 
destacou a gravidade da 


situação. Especialistas do 
Ipam relataram a presen- 
ça de colunas de fumaça a 
cada 90 minutos em deter- 
minadas regiões, eviden- 
ciando a intensidade dos 
incêndios. 

Diante desse cenário, a 
Defesa Civil intensificou 
o monitoramento em 48 
municípios, que seguem 
em estado de alerta. Du- 
rante esta semana, essas 
cidades serão vigiadas 24 
horas por dia, mas até o 
momento, não há focos 
ativos relacionados aos in- 
cêndios monitorados pelo 
Gabinete de Crise. 

As autoridades informa- 
ram que não há mais pes- 
soas desalojadas no estado 
devido aos incêndios. No 
entanto, 44,6 mil hectares 
já foram consumidos pe- 


lo fogo, número que pode 


dência e assistência social. 

Por outro lado, setores 
empresariais apontam que 
a exclusão do ISS poderia 
representar uma economia 
significativa para as empre- 

as. “Não devemos falar em 

prejuízo para a União, mas 
sim em correção de uma 
cobrança indevida. A ex- 
clusão do ISS do cálculo do 
PIS e da Cofins geraria uma 
economia justa de R$ 35 
bilhões para as empresas”, 
argumenta Montalvão. 

A decisão do STF terá 
repercussão geral, ou seja, 
valerá para todos os casos 
semelhantes em tramita- 
ção no país, o que aumenta 
ainda mais a relevância do 
julgamento para o cenário 
econômico e jurídico bra- 
sileiro. Enquanto a votação 
se aproxima, empresas e 
governo aguardam ansiosa- 
mente pelo desfecho de um 
dos temas mais controvetr- 
sos no campo tributário dos 
últimos anos. 


cebido inúmeros edifícios 
corporativos últimos 
anos, em grande parte de- 


nos 


vido às mudanças no Pla- 
no Diretor. Para Pasquali, 
a localização estratégica de 
Campinas, com fácil aces- 
so a importantes rodovias 
e ao aeroporto de Viraco- 
pos, além da presença da 
Unicamp, faz da cidade um 
dos melhores lugares para a 
instalação de grandes e mé- 
dias empresas. “Campinas é 
o centro do conhecimento 
de ponta e polo tecnológico 
do país. Portanto, todos es- 
tes fatores tornam a região 
de Campinas uma das me- 
lhores áreas para instalação 
de grandes e médias empre- 
sas”, afirma.. 


aumentar à medida que os 
levantamentos sejam con- 
cluídos. 

O Mapa de Risco de 
Incêndio da Defesa Civil, 
divulgado na manhã des- 
ta terça-feira (27), indicou 
um tisco elevado de novos 
incêndios para o próximo 
fim de semana. A previ- 
são é que o tempo quente 
e seco volte a predomi- 
nar no estado a partir da 
sexta-feira, aumentando a 
vulnerabilidade das áreas 
afetadas. 

À situação atípica, des- 
crita pela diretora de Ciên- 
cia do Ipam, Ane Alencar, 
como um “Dia do Fogo” 
exclusivo para São Paulo, 
alerta para a necessidade de 
ações emergenciais e pre- 
venção em um cenário que 
se agrava com as condições 
climáticas adversas. 


Grandes eventos serão 
obrigados a fornecer 
água gratuitamente 


Ministério da Jus- 

tiça e Segurança 

Pública determi- 
nou que todos os grandes 
eventos realizados no Brasil, 
especialmente aqueles em 
períodos de alta tempera- 
tura, devem garantir acesso 
gratuito à água potável para 
o público. A medida foi ofi- 
cializada na terça-feira (27) 
através de uma portaria pu- 
blicada no Diário Oficial da 
União (DOU), com o obje- 
tivo de proteger a saúde dos 
participantes. 

De acordo com a por- 
taria, as empresas respon- 
sáveis por shows, festivais 
e eventos de grande porte 
deverão distribuir gratui- 
tamente água em pontos 
estratégicos, permitir a en- 
trada de garrafas de uso 
pessoal com água, instalar 
bebedouros e criar ilhas de 
hidratação de fácil acesso 
e, em todos os casos, não 
pode haver cobrança de va- 
lores adicionais do consu- 
midor. 

Além disso, o documento 
exige que o espaço do even- 
to possua a infraestrutura 
necessária para garantir o 


Alerj 


rápido atendimento em ca- 
sos de emergência de saúde. 

Embora a venda de água 
no local seja permitida, os 
organizadores devem asse- 
gurar que os consumidores 
tenham opções de acesso 
gratuito ao recurso. Para 
evitar preços abusivos, os 
órgãos municipais e estadu- 
ais de defesa do consumi- 
dor monitorarão os valores 
cobrados pela água mineral 
vendida nesses eventos. 

A nova regulamentação, 
assinada pelo secretário Na- 
cional do Consumidor do 
Ministério da Justiça e Se- 
gurança Pública, Wadih Da- 
mous, terá validade de 120 
dias, com possibilidade de 
prorrogação após avaliação 
das condições climáticas. 

A medida surge em um 
contexto de aumento da 
preocupação com a saúde 
dos participantes de even- 
tos 


> 


especialmente após a 
morte da estudante Ana 
Clara Benevides 
vembro de 2023, durante 
o show da cantora Taylor 


em no- 


Swift no Rio de Janeiro, de- 
vido à exposição ao calor 
extremo. 


pode aderir a 


PEC que amplia poderes 
legislativos estaduais 


Assembleia Legis- 

lativa do Estado 

do Rio de Janeiro 
(Alerj) pode ser signatária 
de uma Proposta de Emen- 
da Constitucional (PEC) 
no Senado Federal com o 
objetivo de descentralizar 
competências privativas 
da União para aumentar as 
possibilidades de atuação 
dos estados e do Distrito 
Federal em diversas áreas, 
como transportes e prote- 
ção de dados. À determi- 
nação consta no Projeto 
de Resolução 784/24, de 
autoria dos integrantes da 
Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Parla- 
mento Fluminense, que 
será votada, em discussão 
única, no dia 27, terça-fei- 
ra. Caso receba emendas 
parlamentares, o texto sai- 
rá de pauta. 

Segundo a Constituição 
da República, as Assem- 
bleias podem ser autoras 
de propostas no Senado 
Federal sempre que há 
aprovação de projeto de 
resolução sobre o tema em 
delas, 


ou seja, 14 Assembleias. O 


ao menos metade 


texto do projeto de reso- 
lução a ser votado na Alerj 
conta com a minuta da 
PEC. Caso a proposta seja 
aprovada pelo Congresso 
Nacional, as Assembleias 
Estaduais poderão legis- 
lar sobre assistência so- 


cial; organização, efetivos, 
material bélico, garantias, 
convocação e mobilização 
de suas polícias e demais 
órgãos do sistema de se- 
gurança pública; licitação 
e contratação, em todas as 
modalidades, para a admi- 
nistração pública direta, 
autárquica e fundacional e 
para as empresas públicas 
e sociedades de economia 
mista; trânsito e transport- 
te; política agrícola; regu- 
lamentação de profissões 
e proteção de dados pes- 
soais. 

Presidente da CCJ da 
Alerj, o deputado Rodrigo 
Amorim (União) explicou 
que a medida surgiu após 
reunião de todos os pre- 
sidentes das Comissão de 
Constituição e Justiça de to- 
das as Assembleias Legisla- 
tivas da federação e que seu 
texto é baseado em propos- 
ta semelhante arquivada no 
passado. 

“É de conhecimento pú- 
blico e notório, principal- 
mente para os parlamenta- 
res estaduais e distritais, que 
diversos temas de amplas 
vertentes ideológicas são 
de suma importância para 
o âmbito estadual, contudo, 
com a normativa constitu- 
cional atual, as Assembleias 
Legislativas ficam engessa- 
das e impedidas de enfren- 
tar tais questões”, declarou 
o parlamentar. 
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O Caso Americanas e o acionamento 


Judicial por parte dos mmoritários 


Por Jorge Priori 


onversamos com 
Paulo Bardella Ca- 
parelli, especialis- 
ta em direito societário e 
sócio do escritório Galvão 
Villani, Navarro, Zangiáco- 
mo e Bardella Advogados, 
sobre o Caso Americanas e 
o acionamento judicial por 
parte dos seus acionistas 
minoritários. 


Dado o problema que 
aconteceu nas America- 
nas, os minoritários po- 
dem acioná-la judicial- 
mente? 


Essa é uma questão que 
vem sendo bastante discuti- 
da, sobretudo desde o pro- 
blema que houve com a Pe- 
trobras no passado. Vários 
acionistas, que se sentiram 
lesados pelo problema que 
a Petrobras teve, entraram 
com uma ação de perdas e 
danos pedindo uma indeni- 
zação contra a companhia. 
Ocorre que no direito bra- 
sileiro existe uma corrente 
que entende que a Petrobras 
devia indenizar, em última 
análise, os seus milhares de 
acionistas que foram lesa- 
dos, e outra, com a qual me 
identifico, que entende que 
a companhia também foi le- 
sada. No meu entendimen- 
to, no caso das Americanas, 
a companhia, como entida- 
de jurídica, também foi lesa- 
da e sofreu graves prejuízos. 
A meu ver, o caminho cor- 
reto para aqueles que quei- 
ram buscar uma indeniza- 
ção é fazer a ação não contra 
a própria companhia, mas 
sim contra os administrado- 
res que praticaram os atos 
que levaram a esse prejuízo. 


Esse é um processo 
muito específico e que 
envolve custos. No caso 
de um investidor que te- 
nha uma participação pe- 
quena nas Americanas, o 
que ele pode fazer para 
tentar se ressarcir desse 
prejuízo? 


De fato, existem algumas 
barreiras a serem superadas. 
A primeira, e a maior de- 
las, é a prova de que houve 
fraude, lesão ou descumpri- 
mento das normas legais e 
dos deveres dos adminis- 
tradores que levaram a esse 
prejuízo. Em poucas pala- 
vras: é preciso que haja uma 
prova clara da fraude. A 
segunda, que é mais fácil, é 
uma demonstração do pre- 
juízo. Para isso, é só fazer a 
correlação entre quanto va- 
lia a ação e quanto vale hoje. 
A terceira são os custos do 
processo, pois o investidor 
que está interessado em in- 
gressar com uma ação vai 
precisar contratar um advo- 
gado. 

A quarta barreira são os 
honorários de sucumbên- 
cia. Isso porque a partir do 
momento em que se ingres- 
sa com uma ação, corre-se 
um risco de perdê-la e ser 


condenado a pagar esses 
honorários. Essa é uma 


ressalva super importan- 
te porque a grande maio- 
ria das pessoas, mesmo as 
do mundo empresarial que 
possuem graus sofisticados 
de conhecimento, não sa- 
bem que, uma vez que se 
perde uma ação judicial, o 
autor tem que pagar os ho- 
notários de sucumbência, 
que é o valor devido pela 
parte que perdeu ao advo- 
gado vencedor. No Brasil, 
isso gira entre 10% e 20% 
do valor pleiteado. 

Nesse tipo de questão, o 
que algumas pessoas têm fei- 
to é se reunir em associações. 
Para que uma associação seja 
válida, existem alguns requisi- 
tos e detalhes técnicos, como 
um tempo entre a sua criação 
e a ação judicial. Assim, de 
forma individual ou coletiva, 
o lesado pode buscar esse 
suposto prejuízo, já que não 
podemos acusar ninguém in- 
devidamente. 


Como uma pessoa po- 
de encontrar esse tipo de 
associação? 


Hoje em dia, através dos 
meios de comunicação bá- 
sicos, mas em mais de uma 
oportunidade eu vi pesso- 
as que se sentiram lesadas, 
que não encontraram uma 
associação, e que decidiram 
montar a própria associação. 
Isso é, plenamente, possível, 
mas tudo, na minha opinião, 
na minha visão e na minha 
recomendação, passa por 
encontrar um advogado que 
seja especialista em conten- 
cioso cível e que seja muito 
prudente para não colocar os 
associados € os acionistas mi- 
noritários em risco. 


Você abordou a ques- 
tão das provas, sendo que 
o que não falta são notí- 
cias sobre o que acon- 
teceu, além da própria 
companhia já ter reco- 
nhecido o problema. Isso 
já não seriam provas? 


Ótima pergunta. À pri- 
meira resposta é: notícia 
jornalística divulgada na 
mídia não é prova. Uma 
prova precisa de embasa- 
mento técnico, inclusive 
pericial nesse caso. Por 
outro lado, nós vimos re- 
conhecimentos por parte 
de representantes da com- 
panhia, e aqui é preciso ter 
muita cautela. Isso porque 
as notícias que eu li a res- 
peito dão conta de que o 
administrador que reco- 
nheceu o problema não 
participou das causas do 
problema. É preciso sepa- 
rar muito bem as pessoas. 

Como disse, nós não 
podemos considerar que a 
companhia lesou alguém, 
pois ela foi lesada. Se um 
determinado administra- 
dor ou determinado dire- 
tor reconheceu que houve 
um problema, é preciso 
entender se ele participava 
da gestão na época em que 


houve o problema, pois aí 
sim nós vamos estar falan- 
do de uma confissão, o que 
não me parece o caso. 

Nas Americanas, me pa- 
rece que as composições do 
conselho de administração 
e da diretoria, que exerciam 
os cargos quando os pro- 
blemas foram criados, não 
vieram a público para dizer 
que houve um problema. 
O que houve foi uma nova 
diretoria, que não fazia par- 
te lá atrás, trazendo luz ao 
problema. Essa pessoa não 
deveria ser responsabiliza- 
da, pelo contrário, pois ela 
foi a única que realmente 
trouxe luz ao problema. 


Caso a pessoa decida 
ingressar com uma ação, 
onde vale mais a pena fa- 
zer isso? No Brasil ou no 
exterior? 


Eu vou responder essa 
pergunta de forma bastante 
conservadora. Como ad- 
vogado brasileiro, eu não 
posso dar aconselhamento 
em direito estrangeiro, mas 
o básico para se tomar uma 
decisão é entender qual é o 
título que esse acionista de- 
tém. Enfim, me parece que 
o local adequado para se 
entrar com esse tipo de pe- 
dido é o Brasil, pois trata-se 
de uma entidade brasileira, 
com administradores bra- 
sileiros e, até onde eu vejo, 
esse acionista minoritário 
também é brasileiro. Con- 
tudo, como eu não sou es- 
pecialista em direito norte- 
americano, eventualmente 
pode haver algum ângulo 
nos Estados Unidos que 
permita fazer isso, mas que 
eu não estou conseguindo 
enxergá-lo. 


O atraso na divulgação 
do balanço do 4T23 e do 
1T24 compromete a posi- 
ção da companhia? 


Com certeza, pois quando 
a companhia deixa de entre- 
gar os balanços no prazo, ela 
descumpre as suas obrigações, 
mas isso por si só não dá o 
direito a uma indenização. Pa- 
ra que se tenha isso, é preciso 
provar o tamanho do dano, ou 
seja, em que valor uma deter- 


qi 


Paulo Bardella Caparelli 


minada pessoa foi prejudicada 
pelo atraso na entrega do ba- 
lanço. O que eu quero dizer 
é que não existe uma indeni- 
zação automática pelo atraso 
na entrega dos números, mas 
sim um descumprimento. Para 
que uma pessoa tenha direito 
a uma indenização, ela precisa 
provar o descumprimento, o 
seu prejuízo e o nexo de casua- 
lidade, ou seja, a ligação entre o 
descumprimento e o prejuízo. 
Nesse caso, nós temos o des- 
cumprimento, mas o prejuízo, 
cada um teria que provar o seu. 


No caso dos contto- 


ladores, eles possuem 
responsabilidade sobre o 


que aconteceu? 


Essa é uma bela pergun- 
ta. O direito brasileiro diz 
que o responsável é aquele 
que pratica ato de gestão, e 
quem pratica o ato de ges- 
tão, sem nenhuma dúvida, 
são os membros da direto- 
ria e do conselho de admi- 
nistração. No caso dos acio- 
nistas de referência, como o 
mercado vem chamando, já 
que eles não são controla- 
dores ou majoritários, mas a 
referência da companhia, é 
preciso também comprovar 
que eles praticaram ou con- 
tribuíram para aqueles atos. 
Se você me perguntar sobre 
a minha opinião pessoal, eu 
diria que esse é um caminho 
que vale a pena estudar a 
fundo. Isso porque a partir 
do momento em que eles 
negociam o treerguimento 
da companhia e se com- 
prometem a fazer aportes 
financeiros, me parece que 
eles contribuem com atos 
de gestão. 

Enfim, essa é uma análise 
muito técnica, pois eu não 
quero parecer sensaciona- 
lista. O leitor pode ficar 
sem grandes certezas ao ler 
essa entrevista, mas é preci- 
so ter prudência nesse mo- 
mento, justamente para não 
colocar o leitor, um possível 
acionista minoritário, numa 
situação de risco, como en- 
trar com uma ação infunda- 
da, gastando com advoga- 
do, para, eventualmente, ter 
que ressarcir o advogado da 
parte contrária em caso de 
derrota. 


SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
AVISO DE LEILÃO 

O DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO torna público, para conhecimento dos interessados, 
que, no dia 17 de setembro de 2024 às 10h00min, no auditório do DETRO, 
situado à Rua Uruguaiana 118 - 8º andar, Centro, Rio de J aneiro/RJ, rea- 
lizará o leilão RRCDETROPCERJO07-24, na forma online e presencial, dos 
veículos apreendidos ou removidos a qualquer título, classificados como 
sucatas inservíveis e não reclamados por seus proprietários dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data do recolhimento, conforme Portaria 
DETRO/PRES nº 1537 de 04 de agosto de 2020, tendo como leiloeira a Sra. 
ELIZABETH CHRISTINA AMORIM DE ALMEIDA, devidamente matriculada 
na J UCERJ A sob o nº317.A cópia do edital poderá ser consultada através 
dos sites www.detro.rj.gov.br | www.consorciorioparkingcarioca.com. 


SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
AVISO DE LEILÃO 
O DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO torna público, para conhecimento dos interessados, 
que, no dia 17 de setembro de 2024 às 10h00min, no auditório do DETRO, 
situado à Rua Uruguaiana, 118 - 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, reali- 


zará o leilão RPCDETROO5-24, na forma online e presencial, dos veículos 
apreendidos ou removidos a qualquer título, classificados como conservados 
e não reclamados por seus proprietários dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data do recolhimento, conforme Portaria DETRO/PRES 
nº 1537 de 04 de agosto de 2020, tendo como leiloeira a Sra. ELIZABETH 
CHRISTINAAMORIM DE ALMEIDA, devidamente matriculada na J UCERJ A 
sob o nº 317. A cópia do edital poderá ser consultada através dos sites 
wyww.detro.rj.gov.br | www.aplleiloes.com.br. 


SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
AVISO DE LEILÃO 

O DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO torna público, para conhecimento dos interessados, 
que, no dia 17 de setembro de 2024 às 10h00min, no auditório do DETRO, 
situado à Rua Uruguaiana 118 - 8º andar, Centro, Rio de J aneiro/RJ, re- 
alizará o leilão RPCDETROSUCO03-24, na forma online e presencial, dos 
veículos apreendidos ou removidos a qualquer título, classificados como 
sucatas inservíveis e não reclamados por seus proprietários dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data do recolhimento, conforme Portaria 
DETRO/PRES nº 1537 de 04 de agosto de 2020, tendo como leiloeira a Sra. 
ELIZABETH CHRISTINAAMORIM DE ALMEIDA, devidamente matriculada 
na J UCERJ A sob o nº317.A cópia do edital poderá ser consultada através 
dos sites www.detro.rj.gov.br | www.aplleiloes.com.br. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
OBJETO: prestação de serviços técnicos, implantação, operacionalização 
e desenvolvimento de sistema de informática na gestão do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), com licença de uso 
de Software, através da disponibilização da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica, Controle dos Serviços Tomados, Declaração Eletrônica de 
Serviços Financeiros e fornecimento de Data Center, pelo período de 
12 (doze) meses. ADMINISTRATIVO: 4967/2024-03. RETIRADA DO 
EDITAL: https:/ftransparencia.queimados.rigov.br/?serv=121 ou na 
Prefeitura, Rua Hortência, 92 - Centro, das 09:00 às 12:00 horas e 14:00 
às 16:00 horas, mediante a entrega de 01 (uma) RESMA DE PAPEL A4 e 
carimbo do CNPJ da Empresa. DATA / HORA: 10/09/2024 às 09:00 horas. 
Filipe Martins Silva 
Pregoeiro - CPLMSO 


COSA IMOVEIS LTDA. 
CNPJ Nº 12.200.567/0001-90 / NIRE Nº 33.2.0869240-9 
Ata da Reunião de Sócios Quotistas 
Realizada em 26 de Agosto de 2024 

(01) Dia, Hora e Local: As 14h00min do dia 26 de agosto de 2024, foi 
iniciada a reunião que se realizou no formato digital, de maneira que os 
sócios participaram e votaram por meio de videoconferência (Google 
Meet), nos termos do art. 1080-A da Lei nº 10.406/2002, incluído pela Lei 
nº 14.030/2020, e Instrução Normativa DREI nº 81/2020. (02) Convoca- 
ção e Quorum: Dispensada devido à presença da totalidade dos sócios. 
(03) Mesa: Por ato da totalidade dos sócios presentes, foi eleito para presi- 
dir os trabalhos, Carlos Otávio de Souza Antunes, como P residente e, como 
Secretário, Marcelo Garcia Antunes. (04) Ordem do Dia: Redução do Ca- 
pital social (05) Deliberaçoes Tomadas por Unanimidade: lida e discutida 
a ordem do dia, foi aprovada por unanimidade a redução do atual Capital 
Social de R$ R$ 59.510.148,00 (cinquenta e nove milhões, quinhentos e 
dez mil e cento e quarenta e oito reais) para R$ 57.510.148,00 (cinquenta 
e sete milhões, quinhentos e dez mil e cento e quarenta e oito reais), tendo 
em vista o excessivo valor do mesmo em relação ao objeto da Sociedade 
art. 1082, inciso Il, do Código Civil Brasileiro). A redução no importe de 
R$ 2.000. 000, 00 (dois milhões de reais) equivalente a 2.000.000 (dois mi- 
lhões de quotas), será realizada através da devolução aos sócios desta im- 
portância, na proporção da participação societária de cada um. Desde logo 
fica a Administração autorizada a proceder todos os atos e registros para o 
bom desenvolvimento e conclusão das deliberações ora aprovadas, inclusi- 
ve, à publicação imediata desta ata, nos termos do Artigo 1084, do Código 
Civil Brasileiro. Nada mais a tratar o presidente encerrou a reunião, agrade- 
cendo a presença de todos. Niterói/RJ, 26 de agosto de 2024. Secretário: 
Marcelo Garcia Antunes; Presidente: Carlos Otávio de Souza Antunes. 


r CONDOMÍNIO BARRA SUNDAY D 


Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Atendendo determinação da Sra. Síndica, vimos pelo presente, convocaros (as) 
Senhores (as) Condôminos (as) para comparecerem à Assembleia Geral Ex- 
traordinária do Condomínio Barra Sunday, que será realizada no próprio 
condomínio, no próximo dia 04 de setembro do ano de 2024 - quarta-feira, 
às 19:00 horas em primeira convocação com o “quórum” legal, ou às 19:30 
horas em segunda e última convocação com qualquer número de presentes, 
para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia”: 1. Deliberação e 
votação para propositura de demanda judicial para exclusão de morador 
com conduta antissocial do condomínio. P ara votação na assembleia, o con- 
dômino deverá estar quite com as quotas condominiais correspondentes à(s) su- 
a(s) unidade(s) no condomínio que se vencerem até a data da assembleia (Artigo 
1.335 III, do Código Civil). O representante de condômino deverá estar munido de 
procuração outorgada com observância das normas legais, inclusive com firma 
reconhecida (Parágrafo 2º do art. 654 do Código Civil). Os condôminos poderão 
se fazer representar por procurações públicas ou particulares, desde que com a 
firma dos outorgantes devidamente reconhecidas, sendo certo que na hipótese 
de que os outorgados apresentem candidatura dos outorgantes para ocupação 
a algum cargo eletivo, deverá constar na procuração poderes para votar e ser 
votado, sem o que as candidaturas não serão aceitas. Nos casos de procurações 
digitais, as mesmas deverão ser encaminhadas com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas para o e-mail indicado a saber, gerenciado protel.com. 
br, acompanhadas do código de verificação ou QR Code respectivo, sem os 

uais não serão validadas para os fins a que se destinam. Cabe ressaltar que 
é de responsabilidade do proprietário da unidade autônoma, manter o cadastro 
atualizado junto à administradora. Desta forma, favor verificar se os dados da sua 
propriedade encontram-se atualizados e, no caso de haver mais de um proprie- 
tário, se ambos constam devidamente cadastrados. 

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2024. 
PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA. 
Alfredo Lopes de Souza Júnior - Diretor 


6 Financeiro 


Quarta-feira, 28 de agosto de 2024 6 Monitor Mercantil 


Ofertas de Fiagros somam 
R$ 465 milhões em julho 


Foi o segundo maior volume mensal do ano 


s ofertas de Fia- 
gros (Fundos de 
nvestimento em 
Cadeias 


atingiram em julho o segun- 


Agroindustriais) 


do maior volume mensal do 
ano, totalizando R$ 465,1 
milhões, segundo dados da 
Associação Brasileira das 
Entidades dos 
Financeiro e de Capitais 
(Anbima), distribuídos em 


Mercados 


três operações. O resultado 
ficou atrás apenas de abril, 
quando foram captados R$ 
497,7 milhões. O fundo é 
atualizado mensalmente, 


sempre no 9º dia útil, com 


dados da indústria de Fia- 
gro. 

As emissões de Fiagros- 
FIDC (Fundos de Investi- 
mento em Direitos Credi- 
tórios) chegaram a R$ 403,1 
milhões em julho, enquanto 
os Fiagros-FII (Fundos Imo- 
biliários) somaram R$ 62,0 
milhões no mesmo período. 
Não houve emissões de Fia- 
gros-FIP (Fundos de Investi- 
mento em Participações). Os 
principais subscritores foram 
os fundos de investimento 
(86%), seguidos das pessoas 
físicas (14%). 

No acumulado de 2024, 


o instrumento totaliza R$ 
1,8 bilhão em 32 ofertas. 

O patrimônio líquido dos 
Fiagros atingiu R$ 39,7 bi- 
lhões em julho, um aumen- 
to de 126,8% em relação 
ao mesmo mês de 2023. 
A categoria Fiagro-FII é a 
mais representativa, com 
44% (R$ 17,5 bilhões) do 
total, quase empatada com 
a dos Fiagros-FIP, com 
43% (R$ 17,1 bilhões). Já os 
Fiagros-FIDC respondem 
por 12,9% (R$ 5,1 bilhões). 
O número de fundos subiu 
48,7% nesse intervalo, para 


113, e o de contas teve um 


SP Farma Metropolitana S.A. 


CNPJ nº 28.927. 
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 


7/0001-66, 


Ativo 


31/12/2022 


31/12/2021 Passivo e Patrimônio Líquido 


Circulante 

Caixa e equivalente de caixa 

Duplicatas a receber 

Impostos e contribuições a 
recuperar 

Adiantamentos a fornecedores 

Adiantamentos a empregados 

Empréstimo 

Estoques 


1.610.628,74 
1.195.231,50 


109.194,35 
163.870,24 
33.126,82 
2.297.880,01 
9.658.890,75 
24.706,70 


Circulante 
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos 
Obrigações sociais 
Obrigações fiscais 

Férias e encargos a pagar 
Arrendamento mercanti 
Outras contas a pagar 


2.265.791,24 
843.148,03 


177.200,97 
75.960,81 
19.411,78 

1.267.344,10 
9.180.820,45 
24.081,48 


Não Circulante 
Empréstimos e financiamentos 


Despesas do exercício seguinte 


15.093.529,11 


Arrendamento mercanti 
13.853.758,86 


Não Circulante 
Títulos a receber 
Depósitos judiciais 
Imobilizado 
Intangível 


721.151,71 


10.117.906,51 
838.216,12 


Patrimônio Líquido 
Capital social 
Reserva de lucro 

Prejuízos acumulados 
Ajuste de exercícios anteriores 


526.869,07 
5.597,59 
12.341.031,11 
1.879.953,08 


11.677.274,34 


14.753.450,85 Total do Passivo e Patrimônio 


Total do Ativo 


26.770.803,45 


28.607.209,71 Líquido 


31/12/2022 31/12/2021 


crescimento de 64,6%, para 
789,8 mil. 

A captação líquida dos 
Fiagros no mês de julho fi- 
cou negativa pela primeira 
vez no ano, com os resgates 
superando os aportes em 
R$ 147,5 milhões. Os Fia- 
gros-FIP foram os únicos 
com captação líquida positi- 
va (R$ 2 milhões), enquanto 
os Fiagros-FII registraram 
R$ 108,4 milhões negativos 
e os Fiagros-FIDC, R$ 41,1 
milhões. De janeiro a julho, 
o instrumento acumula cap- 
tação positiva de R$ 664,8 
milhões. 


Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 


14.595.210,87 Receita Bruta 
3.115.376,59 
2.311.989,01 
315.924,33 
770.440,55 
2.714.642,03 
8.864,09 
23.832.447,47 


4.968.346,45 
2.399.377,76 
7.367.724,21 


12.917.490,76 
1.384.449,86 
755.539,26 
77.142,78 
608.725,52 
3.276.386,52 
10.534,18 
19.030.268,88 


3.904.027,46 
3.220.533,56 
7.124.561,02 


Lucro Bruto 


22.350.000,00 
(700.000,00) 
(25.182.951,41) (19.101.138,03) 
(896.416,82) (696.482,16) 
(4.429.368,23) 2.452.379,81 


26.770.803,45 28.607.209,71 


22.350.000,00 


Deduções da receita bruta 
Receita Líquida 
Custo das vendas e revendas 


Despesas Operacionais 

Despesas administrativas e gerais 
Despesas com serviços de terceiros 
Despesas com locação 
Depreciação/Amortização 
mpostos/Taxas/Contribuições 
Resultado Financeiro 

Receitas financeiras 

Despesas financeiras 

Outros resultados operacionais 
(100.000,00) Lucro Antes do Imposto de Renda e 
Contribuição Social 

mposto de renda corrente 
Contribuição social corrente 

mposto de renda diferido 

Lucro Líquido do Exercício 


31/12/2022 31/12/2021 
138.628.433 59.190.339 
(1.900.974) 


(60.890.502) (40.664.185) 
21.061.861 16.625.180 

(24.697.960) (20.920.498) 
(16.093.098) (14.184.541) 
410.59 884.517 


( 
(1.122.924) 
j 3) 
450.754 
(6.081.813) 


977.559 
(4.440.683) 


(6.081.813) (4.440.683) 


Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 


Saldos em 31 de Dezembro de 2020 
Integralização de capital 

Ações em tesouraria 

Ajuste de exercícios anteriores 
Prejuízo do exercício 

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 
Lucro/(Prejuízo) do exercício 

Ações em tesouraria 

Ajuste de exercícios anteriores 
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 


Capital Social 


Reserva 


Subscrito 


A Integralizar Ações em Tesouraria 


Lucros/Prejuízos Acumulados 


Patrimônio Líquido Total 


30.000.000 


(7.898.177) E 


248.177 a 
E (100.000) 


(14.660.455) 


(696.482) 
(4.440.683) 


30.000.000 


(7.650.000) 


(100.000) 
(600.000) 


(19.797.620) 
(6.081.813) 


(199.935) 


30.000.000 


(7.650.000) 
Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 


(700.000) 


(26.079.368) (4.429.368) 


Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 


Lucro do exercício 

Ajustes por: 
Ajuste exercícios anteriores 
Depreciações e amortizações 


Resultado na baixa de bens do ativo imobilizado 


Juros passivo empréstimos/Financiamentos 


(Aumento) ou Redução das Contas do Ativo 


De contas a receber 

De estoques 

De outros créditos 

De despesas antecipadas 
Títulos a receber 


Aumento ou (Redução) das Contas do Passivo 


De fornecedores 
De obrigações sociais 
De obrigações fiscais 
De férias a pagar 


31/12/2022 
(6.081.813,38) 
(199.934,66) 


6.789.353,22 
68.075,27 


31/12/2021 
(4.440.683,00) 


(696.482,00) 
5.370.620,00 
497.739,00 
385.914,00 


702.038,00 

(1.136.084,00) 

(724.473,00) 
63 


(352.083,47) 
(478.070,30 
(1.064. E 79 


(188. 865 05 


1.677.720,11 
1.556.449,75 
238.781,55 
161.715,03 


) 
) 
22) 
) 


632 


4.781.156,00 
338.410,00 
18.821,00 
120.234,00 


Nome Presidente: Thales Jardim Portes - Nº CPF 929.247.001-91 


De aluguéis a pagar 
De outras contas a pagar 


Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento 


Aquisição de investimentos 
Arrendamento mercantil 


Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimento 
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento 


Aumento de capital social 
Repasses 
Empréstimos/Financiamentos tomados 


2 Juros 


Recompra de ações 


Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamento 
Variação Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa 


Caixa e equivalente de caixa no início do período 
Caixa e equivalente de caixa no fim do período 


Variação Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa 


31/12/2022 
(1.382.900,29) 
(1.670,09) 
742.158,71 


(751.443,17) 
(2.792.727,52) 
(3.544.170,69) 


31/12/2021 
(2:142.000,00 
(296.921,00 
2.779.553,00 


(3.783.221,00 
(3.783.221,00) 


248.177,00 
(28.699,00 
(1.101.239,00 
(383.610,00 
(100.000,00 
(1.365.371,00) 
(2.369.039,00) 


2.217.395,00 
(2.369.671,00) 


2.795.245,72 


(600.000,00) 
2.195.245,72 
(606.766,26) 


1.610.628,74 
(606.766,26) 


Nome da Contadora: Naikiele Batista Martins Paes - Nº CRC 15SP341969/0-4 
As demonstrações financeiras encontram-se, na integra, à disposição dos acionistas no site da empresa. 


SP Farma Metropolitana S.A. 


CNPJ nº 28.927. 
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais) 


7/0001-66, 


Ativo 


31/12/2023 


31/12/2022 Passivo e Patrimônio Líquido 


Circulante 

Caixa e equivalente de caixa 

Duplicatas a receber 

Impostos e contribuições a 
recuperar 

Adiantamentos a fornecedores 

Adiantamentos a empregados 

Empréstimo 

Estoques 


2.426.871,47 
1.639.043,32 


124.512,08 
194.543,45 
44.245,64 
158.890,56 
9.833.229,93 
8.087,02 


Circulante 

Fornecedores 

Empréstimos e financiamentos 
Obrigações sociais 
Obrigações fiscais 

Férias e encargos a pagar 
Arrendamento mercantil 
Outras contas a pagar 


1.546.232,36 
1.195.231,50 


109.194,35 
163.870,24 
33.126,82 
2.362.276,39 
9.658.890,75 
24.706,70 


Não Circulante 
Empréstimos e financiamentos 
Arrendamento mercantil 


Despesas do exercício seguinte 


14.429.423,47 


15.093.529,11 Parcelamento de impostos 


Não Circulante 
Títulos a receber 
Depósitos judiciais 
Imobilizado 


755.000,01 


14.519.290,16 
253.279,38 


Patrimônio Líquido 
721.151,71 Capital social 
- Reserva de lucro 
10.117.906,51 Prejuízos acumulados 
838.216,12 Ajuste de exercícios anteriores 


Intangível 


15.527.569,55 11.677.274,34 


Total do Ativo 


29.956.993,02 26.770.803,45 


Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 


31/12/2023 31/12/2022 


Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais) 


13.388.912,89 Receita Bruta 
4.932.274,29 
1.218.285,86 
293.391,38 
763.242,22 770.440,55 
2.819.867,83 2.714.642,03 
551.49 8.864,09 
23.416.525,96 _23.832.447,47 


3.844.075,34 4.115.316,17 
7.741.900,45 2.399.377,76 
2.580.581.16 853.030,28 
14.166.556,95 7.367.724,21 


22.350.000,00 22.350.000,00 
150.000,00 
(30.430.466,72) (25.182.951,41) 
304.376.83 (896.416,82) 
(7.626.089,89) 4.429.368,23 


29.956.993,02 26.770.803,45 


14.595.210,87 
3.115.376,59 
2.128.050,73 
499.862,61 
Lucro Bruto 


Deduções da receita bruta 
Receita Líquida 
Custo das vendas e revendas 


31/12/2023 31/12/2022 
82.033.310,96 84.842.188,86 
(3.027.749,30) (2.889.825,75) 
79.005.561,66 81.952.363,11 

(55.739.052.72) (60.890.501.85) 


Despesas Operacionais 


Despesas com serviços de terceiros 
Despesas com locação 
Depreciação/Amortização 
mpostos/Taxas/Contribuições 
Resultado Financeiro 

Receitas financeiras 283.882,08 
Despesas financeiras 

Outros resultados operacionais 
(700.000,00) Lucro Antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social 
mposto de renda corrente 
Contribuição social corrente 
mposto de renda diferido 
Lucro Líquido do Exercício 


(159.222,21) 
6.857.428,49 


(4.302.753,23) 


(4.586.635,31) (3.206.813,20) 
205.113,95 450.754,02 


(4.183.235,14) (6.081.813,38) 
(120.252,45) - 
(47.610,90) 


(4351.098) 


(6.081.813) 


Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais) 


Capital Social 


Subscrito A Integralizar 


Reserva ações em tesouraria 


Lucros/Prejuízos acumulados 


Patrimônio Líquido Total 


Saldos em 31/12/2021 
Lucro/(Prejuízo) do exercício 
Açoes em tesouraria 

Ajuste de exercícios anteriores 


30.000.000 (7.650.000) 


00.000) 
(600.000) 


(19.797.620) 
(6.081.814) 


(199.935) 


Saldos em 31/12/2022 
Lucro/(Prejuízo) do exercício 
Ações em tesouraria 

Ajuste de exercícios anteriores 


30.000.000 (7.650.000) 


(700.000) 
850.000 


(26.079.368) 
(4.351.098) 


04.377 


Saldos em 31/12/2023 


30.000.000 7.650.000) 


150.000 


Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais) 


3 
(30.126.090) (7.626. 090) 


Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 


Lucro do exercício 
Ajustes por: 
Ajuste exercícios anteriores 
Depreciações e amortizações 
Baixa de bens do ativo Imobilizado 
(Aumento) ou Redução das contas do Ativo 
De contas a receber 
De estoques 
De outros créditos 
De despesas antecipadas 
Títulos a receber 


Aumento ou (Redução) das Contas do Passivo 


De fornecedores 

De obrigações sociais 
De obrigações fiscais 
De férias a pagar 

De aluguéis a pagar 


31/12/2023 
(4.351.098,49) 


304.376,83 
5.177.972,96 
9.146,23 


(443.811,82) 
(174.339,18) 
(57.109,76) 
16.619,68 
(33.848,30) 


(1.206.297,98) 
(909.764,87) 
1.521.079,65 

(7.198,33) 
5.447.748,49 


31/12/2022 
(6.081.813,38) 


(199.934,66) 
6.789.353,22 
68.075,27 


(352.083,47) 
(478.070,30 
(1.064.153,76) 
(625,22) 
(188.685,05) 


1.677.720,11 
1.556.449,75 
238.781,55 
161.715,03 
(1.382.900,29) 


De outras contas a pagar 


Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento 


Aquisição de investimentos 
Aquisição de imobilizado 
Empréstimos cedidos 
Arrendamento mercantil 


Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimento 
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento 


Empréstimos/Financiamentos tomados 
Juros pagos 
Recompra de ações 


Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamento 
Variação Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa 


Caixa e equivalente de caixa no início do período 
Caixa e equivalente de caixa no fim do período 


Variação Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa 


Sumaré, 31 de dezembro de 2028. 


Nome Presidente: 
Thales Jardim Portes - CPF nº 929.247.001-91 


31/12/2023 
(8.312,60) 
5.285.162,51 


31/12/2022 
(1.670,09 
742.158,71 


(751.443,17 


(80.966,86) 
2.203.385,83 
(8.922.599,24) 
(6.800.180,27) 


2.733.704,58 
(1.188.047,71) 
850.000,00 
2.395.656,87 
— 880.639,11 
1.546.232,36 
2.426.871,47 
880.639,11 


(2.792.727,52 
(3.544.170,69) 


3.504.175,47 
(773.325,99 
(600.000,00 
2.130.849,48 
(671.162,50 
2.517.394,86 
1.546.232,36 
(671.162,50) 


Nome da Contadora: 
Naikiele Batista Martins Paes - CRC nº 15P341969/0-4 


As demonstrações financeiras encontram-se, na integra, à disposição dos acionistas no site da empresa. 


Vale elege novo 


presidente: 


Gustavo Pimenta 


Vale anunciou Gus- 

tavo Pimenta como 
róximo presidente 

da empresa. Ele foi eleito 
pelo Conselho de Adminis- 
tração, de forma unânime, 
ao fim de um processo de 
seleção. Pimenta é o atual 
vice-presidente-executivo 
de Finanças e Relações com 
substituirá 
Bartolomeo no 


Investidores e 
Eduardo 
comando da mineradora. 

O presidente do Conse- 
lho de Administração da 
empresa, Daniel Stieler, dis- 
se que “estamos muito feli- 
zes e confiantes com a es- 
colha de Gustavo Pimenta. 
Ele reúne as competências 
necessárias para que possa- 
mos aspirar um novo ciclo 
virtuoso para a companhia, 
orientado por nosso pro- 
pósito, e com grande po- 
tencial de geração de valor 
a todos os nossos públicos 
de relacionamento. O pro- 
cesso sucessório evidenciou 


o alto nível de integridade, 
transparência e robustez da 
governança da empresa”. 

Pimenta disse que “agra- 
deço a confiança para lide- 
rar a Vale nesse novo ciclo. 
Vamos juntos nessa jorna- 
da, intensificando o diálo- 
go com todos os nossos 
stakeholders e priorizando 
a segurança das pessoas, 
das operações e do meio 
ambiente. Tenho certeza de 
que seguiremos avançando 
em nossa missão, com foco 
em geração e distribuição 
de valor, elevando a Vale a 
patamares ainda mais altos.” 

Gustavo Pimenta é um 
executivo com experiência 
global nos setores financeiro, 
de energia e mineração, e com 
uma carreira desenvolvida ao 
longo de mais de 20 anos no 
Brasil, EUA e Europa. Em 
2021, assumiu a posição de 
vice-presidente-executivo de 
Finanças e Relações com In- 
vestidores da Vale. 


Boeing: frota de aviões 
comerciais da Chma 


dobrará em 20 anos 


frota de aviões co- 
merciais da China 
eve mais do que 
dobrar de tamanho nos 
próximos 20 anos, impul- 
sionada pelo crescimento 
econômico e pela demanda 
de tráfego aéreo, de acordo 
com a mais recente previ- 
são de mercado da Boeing, 
divulgada em Pequim ter- 
ça-feira. O Commercial 
Market Outlook 2024 da 
Boeing para a China pre- 
vê um crescimento anual 
de 4,1% na frota de aviões 
comerciais do país nos pró- 
ximos 20 anos, dos atuais 
4.300 ou mais para cerca de 
9.700 até 2043. 

“É importante observar 
como a economia da China 
se recuperou da pandemia 
e permanece muito saudá- 
vel’, disse Darren Hulst, 
vice-presidente de marketing 
comercial da Boeing. “A eco- 
nomia continua a crescer, O 


Desenrola Pequ 


consumo privado continua a 
crescer e, em última análise, a 
produção industrial também 
está em uma trajetória de 
crescimento. Todos são im- 
portantes impulsionadores 
da demanda por tráfego de 
passageiros e carga”, 
centou. 


acres- 


A Boeing previu que o 
mercado chinês de aviação 
civil exigirá 8.830 novos avi- 
des nos próximos 20 anos, 
jatos 
aeronaves de corredor úni- 


incluindo regionais, 
co, aeronaves de fuselagem 
larga e cargueiros. 
Segundo a Agência Xi- 
próximos 20 
transportadoras 


nhua, nos 
anos, as 

chinesas precisarão de ser- 
viços de aviação no valor de 
US$ 780 bilhões para apoiar 
a crescente frota, incluindo 
digitais, 
tenção e modificações, de 


soluções manu- 


acordo com a previsão de 
mercado da Boeing. 


enos 


Negócios: R$ 3 bilhões 


renegociados 


egundo a Febraban, 

foram beneficiadas 

dívidas não pagas até 
23 de janeiro de 2024. 

As renegociações de dívi- 
das no Programa Desenrola 
Pequenos Negócios, pelos 
bancos associados à Fede- 
ração Brasileira de Bancos 
(Febraban), chegaram a R$ 
3,004 bilhões em volume 
financeiro na semana passa- 
da. Foram beneficiados 65 
mil Microempreendedores 
Individuais (MED, micro e 
pequenas empresas em to- 
do o país, até o dia 20 de 
agosto. O número repre- 


senta a negociação de 98 
mil contratos. 

O Desenrola Pequenos 
Negócios, lançado em 13 
de maio, possibilita a rene- 
gociação de dívidas ban- 
cárias de MEI e empresas 
de micro e pequeno porte 
que faturem até R$ 4,8 mi- 
lhões anuais. Ele atende ao 
contingente de empresas 
que carecem de oportuni- 
dades para renegociarem 
as suas dívidas, ao mesmo 
tempo que precisam obter 
recursos para manterem 
suas atividades em funcio- 
namento. 


